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SINOPSE

Diante da emergência climática global, o Brasil precisa de estratégias de mitigação e adaptação alinhadas 
à sua diversidade ecológica e social. Este estudo adota a abordagem dos “sete Brasis” – seis biomas 
e o Sistema Costeiro-Marinho (SCM) – como recortes territoriais com dinâmicas próprias de ocupação, 
vulnerabilidade e resposta climática. O recorte proposto não tem a intenção de compartimentalizar esses 
espaços naturais como unidades isoladas, mas sim destacar as especificidades socioecológicas de cada 
território, que se interconectam por meio de fluxos ecológicos, climáticos, hidrológicos e socioeconômicos 
que atravessam seus limites. A síntese elaborada visa apoiar gestores na formulação de políticas mais 
conectadas às especificidades desses territórios.
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ABSTRACT

In the face of the global climate emergency, Brazil needs mitigation and adaptation strategies that fully 
incorporate its ecological and social diversity. This study adopts the approach of the “seven Brazils” – six 
terrestrial biomes and the Coastal-Marine System – as territorial units with distinct patterns of land use, 
vulnerability, and climate response. The proposed analysis does not aim to compartmentalize these natural 
spaces as isolated units, but rather to highlight the socioecological specificities of each territory, which 
are interconnected through ecological, climatic, hydrological, and socioeconomic flows that cross their 
boundaries. The proposed synthesis aims to support policymakers in designing climate strategies that are 
better aligned with the specificities of these territories.
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1 INTRODUÇÃO
O bioma é uma unidade ecológica de larga escala estratégica para a análise das transformações 
ambientais no território. O conceito foi formulado por Frederic E. Clements como uma 
comunidade biótica composta por plantas e animais, determinada pelo clima, estruturada 
pelo hábitat e sujeita à sucessão ecológica (Clements, 1936). Carpenter (1939) ampliou essa 
definição ao considerar o bioma como uma unidade de larga escala que integra organismos 
e fatores ambientais, responsáveis pela estruturação das principais formações da biosfera.

Essa abordagem é relevante para políticas de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas baseadas no território, sobretudo em países megadiversos como o Brasil, que 
abriga cerca de 13% das espécies conhecidas do planeta (Lewinsohn e Prado, 2006).  
A biodiversidade brasileira distribui-se em seis biomas terrestres – Amazônia, Cerrado, 
Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa – e no Sistema Costeiro-Marinho (SCM), que 
embora interconectados, guardam características socioecológicas próprias.

A adoção de recortes naturais como base para políticas públicas apresenta vantagens 
em relação a outras escalas de análise. O recorte nacional tende a generalizar dinâmicas e 
diluir desigualdades regionais, enquanto o recorte político-administrativo segue limites 
institucionais artificiais em relação aos ecossistemas. Por sua vez, a escala dos biomas e do 
SCM permite integrar fatores ecológicos e sociais no território. Apesar desse potencial, 
ainda são escassos os estudos sobre os efeitos da mudança climática em nível de biomas  
(Pinho et al., 2020; Arruda et al., 2023; Braga e Laurini, 2024; Malecha, Manes e Vale, 2025), 
o que revela uma lacuna de pesquisa.

Assim, o objetivo deste artigo é apresentar uma síntese de iniciativas de mitigação e 
adaptação climática para os biomas terrestres e o SCM brasileiros, aqui denominados como 
“sete Brasis”. A metodologia combina análise documental de instrumentos estratégicos –  
como os Planos de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento (PPCDs) e o Planejamento 
Espacial Marinho (PEM) – com revisão da literatura científica.

2 OS BIOMAS BRASILEIROS, O SCM E A MUDANÇA CLIMÁTICA
No Brasil, os biomas foram definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
como conjuntos de vida vegetal e animal com condições geoclimáticas semelhantes e história 
ecológica compartilhada, o que resulta em biodiversidade própria (IBGE, 2004). Em 2019, 
o mapa oficial de biomas passou a incluir o SCM (figura 1) e, em 2024, a Amazônia Azul,5 
área que abrange cerca de 5,7 milhões de quilômetros quadrados de mar territorial, a Zona 
Econômica Exclusiva e a plataforma continental, estendida além das 200 milhas náuticas a 
partir das linhas de base da costa (IBGE, 2024).

5. A expressão Amazônia Azul deve-se à semelhança em dimensão, recursos e relevância à Amazônia Verde.
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FIGURA 1
Mapa dos seis biomas brasileiros e do Sistema Costeiro-Marinho 

Fonte: IBGE.

Em termos de uso do solo, entre 2000 e 2018, cada bioma passou por conversões 
marcantes (gráfico 1). Nesse período, a Amazônia teve 269.801 km2 (7,32% das áreas 
naturais existentes em 20006), 98% dos quais eram florestas, convertidos em pastagens, 
áreas agrícolas e mosaicos de ocupação em áreas florestais; o Cerrado perdeu 152.706 km2 
(12,88%) de vegetação campestre (grande maioria), florestal e mosaicos de ocupações em 
áreas florestais para agricultura, pastagens com manejo e silvicultura; na Mata Atlântica, 
13.833 km2 (7,07%), sobretudo de mosaicos em ocupações de área florestal e remanescentes 
de vegetação florestal, deram lugar à agricultura e silvicultura; a Caatinga teve 35.267 km2 
(6,06% de sua vegetação natural em 2000, 76% da qual vegetação campestre e 24% de 
florestas), substituídos por mosaicos de ocupações em áreas campestres, pastagens manejadas 
e áreas agrícolas; no Pampa, foram convertidos 16.161 km2 de vegetação natural (16,8% da 
vegetação natural em 2000, 97% correspondendo à vegetação campestre) em agricultura 
(58%) e silvicultura (18,8%); e, no Pantanal, 2.109 km2 (1,57% da vegetação nativa em 2000), 
em sua grande maioria campos nativos, foram convertidos predominantemente em pastagens 
manejadas (IBGE, 2020). Caballero et al. (2023) confirmam essa tendência e acrescentam 

6. Os dados entre parênteses, isto é, o percentual de áreas naturais convertidas para outros usos no período de 2000 a 2018, têm 
como base de cálculo as áreas naturais existentes no início do período considerado, ou seja, em 2000, e não a área total do bioma. 
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que, embora as pastagens tenham se expandido na Amazônia, no Cerrado e no Pantanal, 
na Mata Atlântica elas cederam espaço à soja e outras culturas; no Pampa, a área agrícola 
manteve‑se estável, mas com aumento de soja.

GRÁFICO 1
Dinâmica de variação líquida de cobertura e uso da terra nos biomas brasileiros no período de 
2000 a 2018, em termos absolutos e relativos
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Fonte: IBGE (2020).
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do solo no período considerado.
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As emissões líquidas de gases de efeito estufa (GEEs) são contabilizadas para cinco 
setores pelo Sistema de Registro Nacional de Emissões (Sirene), do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI), e a contribuição relativa de cada setor varia ao longo do 
tempo. Em 2022, as altas taxas de desmatamento nos biomas Amazônia e Cerrado, monito-
radas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), tornaram o setor uso da terra, 
mudança do uso da terra e florestas a principal fonte de emissões líquidas de GEEs, com 
39,5% do total, bem como a principal causa de perda de biodiversidade em ambientes 
terrestres, considerando-se os fatores combinados de perda e fragmentação de hábitats para 
as espécies. Em seguida, o setor de agropecuária respondeu por 30,5% das emissões líquidas 
de GEEs, como resultado principalmente da fermentação entérica de animais ruminantes 
e de solos manejados (sobretudo o uso de fertilizantes sintéticos nitrogenados). Os outros 
três setores, isto é, energia, processos industriais e resíduos, responderam por 20,5%, 5% e 
4,5% das emissões líquidas de GEEs em 2022, respectivamente (Brasil, 2024). O Sirene, 
no entanto, não reporta as emissões de GEEs utilizando o recorte de biomas, embora o faça 
utilizando o recorte de Unidades Federativas (UFs).

O Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) 
do Observatório do Clima, por sua vez, monitora emissões e remoções de GEEs segundo 
biomas e setores (tabela 1). Se consideradas apenas as emissões brutas (isto é, sem as remoções), 
as maiores emissões de GEEs ocorrem nos biomas Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado. 
Considerando-se as emissões líquidas (tabela 1 e figura 2), porém, as maiores emissões de 
GEEs estão nos biomas Mata Atlântica, Cerrado e Amazônia, o que ressalta a importância 
do papel da vegetação para a captura de carbono.

TABELA 1
Emissões de GEEs por biomas terrestres e setores (2023)
(Em milhões de t de CO2 equivalente – GWP AR5)

Bioma

Mudança de uso da  
terra e floresta1

Agropecuária Energia Resíduos
Processos
industriais

Total de 
emissões 

brutas

Total de 
emissões 
líquidasEmissões 

brutas
Emissões 
líquidas

Amazônia 687.369.120 211.329.949 179.065.164 34.284.136 8.707.579 1.601.683 911.027.682 434.988.511 

Caatinga 59.961.492 16.564.789 46.485.991 24.498.411 10.372.250 1.595.453 142.913.597 99.516.894 

Cerrado 210.887.093 146.587.494 209.054.753 69.142.053 15.558.439 10.089.827 514.732.165 450.432.566 

Mata 
Atlântica

77.684.949 33.540.086 153.115.961 213.604.686 54.310.439 31.737.545 530.453.580 486.308.717 

NA - - - 63.282.679 - 46.179.272 109.461.951 109.461.951 

Pampa 9.861.512 -2.315.722 32.591.682 15.048.398 2.467.982 - 59.969.575 47.792.341 

Pantanal 15.872.102 13.683.007 10.863.379 207.487 112.663 - 27.055.631 24.866.536 

Total geral 1.061.636.268 419.389.603 631.176.931 420.067.849 91.529.353 91.203.780 2.295.614.181 1.653.367.516 

Fonte: SEEG. Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Para esse setor estão incluídas as emissões brutas e líquidas (emissões e remoções).
Obs.: GWP – global warming potential (potencial de aquecimento global); AR – assessment report (relatório de avaliação); e NA – não atribuído.

https://plataforma.seeg.eco.br/
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FIGURA 2
Emissões líquidas por biomas terrestres e setores (2023)
(Em milhões de t de CO2 equivalente – GWP AR5)

Fonte: SEEG. Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/.

No caso do SCM, os dados históricos sobre conversões de uso e emissões de GEEs 
permanecem notavelmente escassos, em grande parte devido à ênfase tradicional na cober-
tura e na dinâmica dos ecossistemas terrestres. A ausência de um inventário de emissões do 
SCM nos registros nacionais representa uma limitação relevante. Ainda assim, há trabalhos 
indicando que ecossistemas costeiros sofrem pressões antrópicas significativas (expansão 
urbana, degradação industrial, aquicultura, entre outras) que impactam sua integridade 
funcional e seus serviços ecossistêmicos. Em particular, os manguezais têm sido identificados 
como capazes de estocar quantidades de carbono por área muito superiores às encontradas 
em biomas terrestres, tornando as emissões associadas à sua degradação potencialmente 
relevantes para balanços nacionais de GEEs. Por exemplo, manguezais brasileiros armazenam 
até 4,3 vezes mais carbono no solo que os demais biomas terrestres e destacam-se em termos 
de estoques acima do solo (Rovai et al., 2022).

Em relação ao conhecimento científico, Roma et al. (2010) destacam que há uma 
assimetria entre os biomas brasileiros, o que influencia a formulação de ações governamentais 
e políticas públicas. No que se refere aos efeitos da mudança do clima nos biomas, Pinho  
et al. (2020) destacam maior suscetibilidade da Amazônia e da Mata Atlântica à savanização; 
Arruda et al. (2023) projetam, até 2070, savanização da Amazônia, expansão da Caatinga e 
efeitos severos em 37% das áreas protegidas, especialmente terras indígenas; Braga e Laurini 
(2024) preveem aquecimento acelerado na Amazônia e no Cerrado e secas extremas no 
Pantanal; Malecha, Manes e Vale (2025) preveem para o Pantanal secas intensas e incêndios 
frequentes; Amazônia e Mata Atlântica enfrentarão risco elevado de transição para savana; 
o Pampa deve registrar os menores aumentos térmicos. No SCM, o aquecimento do mar 
modificará ciclos reprodutivos e relações predador‑presa, e a acidificação provocará bran-
queamento de corais (Zhou e Mai, 2024), o que, de fato, já pode ser observado.

https://plataforma.seeg.eco.br/
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3 SÍNTESE DAS INICIATIVAS CLIMÁTICAS POR BIOMA E NO SCM
Para sistematizar as iniciativas (estratégias e ações) dos documentos analisados, adotou‑se 
a seguinte distinção: mitigação refere‑se à redução ou prevenção das causas da mudança 
climática, sobretudo por meio do corte de emissões de GEEs e do incremento de sumidouros 
de carbono; e adaptação, aos ajustes nos sistemas humanos e naturais para enfrentar os 
impactos já observados ou previstos. A seguir, apresenta‑se a síntese comparativa (quadro 1).

QUADRO 1
Principais diferenças entre mitigação e adaptação à mudança do clima

Mitigação Adaptação

Objetivos (onde atua) Causas Impactos

Escala espacial Global Local

Escala temporal Longo prazo Curto prazo

Setores
Energia, transporte, indústria e gestão de resíduos Água, saúde, áreas costeiras ou baixas

Agrícola e florestal: ambas são relevantes

Fonte: Locatelli et al. (2011).
Elaboração dos autores.

A fim de reduzir as elevadas taxas de desmatamento nos biomas, em 2004 o governo 
federal lançou o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm), seguido pelo Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e 
das Queimadas no Bioma Cerrado (PPCerrado) em 2010. Após longo intervalo, em 2025 
foram publicados os PPCDs para cada um dos demais biomas e o PEM para o SCM.  
A partir dos resultados obtidos pela análise dos PPCDs, do PEM e da literatura científica, 
elaborou-se uma síntese das principais estratégias e ações de mitigação e adaptação voltadas 
para cada bioma e para o SCM (ver quadro 2 ao final desta seção).

Como os PPCDs e o PEM não têm foco direto na questão climática, as estratégias 
foram selecionadas a partir de diferenças ecológicas e socioculturais, por meio da lente da 
mitigação e da adaptação. Os artigos científicos selecionados tinham o bioma ou o SCM 
como recorte territorial e tratavam de temas relacionados à mudança do clima, possibili-
tando preencher as lacunas dos planos governamentais e sistematizar as estratégias atuais 
de forma mais abrangente.

No caso da Amazônia, entre as medidas de mitigação observadas no PPCDAm estão 
ampliar áreas protegidas, monitorar o desmatamento por sistemas como o Projeto de 
Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite (Prodes), Detecção 
de Desmatamento em Tempo Real (Deter) e Terraclass, exigir contrapartidas ambientais 
em grandes obras (por exemplo, BR‑163), ordenar o uso da terra para conter a expansão 
agropecuária (Arco da Restauração), regulamentar cadeias produtivas com Selo Amazônia, 
articulado ao Plano Nacional de Bioeconomia, ao Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura (Pronaf ) e a mecanismos de pagamentos por serviços ambientais (Bolsa 
Verde) para valorizar a floresta em pé (Estratégia Nacional para Redução de Emissões por 
Desmatamento e Degradação Florestal – ENREDD+), consolidando uma transição 
produtiva de baixa emissão.

Sob a ótica da adaptação, estudos sugerem o monitoramento de distúrbios compostos – 
como queimadas, secas e desmatamento (Flores et al., 2024) –, da adaptação transfronteiriça 
no âmbito da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) (Tigre, 2019) e 
da capacitação de populações tradicionais e ribeirinhas (Menezes et al., 2018). A literatura 
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também aponta diretrizes para criar refúgios climáticos transfronteiriços (Arruda et al., 2023), 
gerir recursos hídricos de forma integrada e aprimorar sistemas de alerta precoce e de 
monitoramento climático e hidrológico contínuo (Marengo et al., 2024a, 2024b).

Na Caatinga, o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das 
Queimadas na Caatinga (PPCaatinga) adota ações de mitigação que incluem manejo 
florestal sustentável, produção de biomassa energética a partir de resíduos, ordenamento 
fundiário e uso sustentável dos recursos naturais, com foco na manutenção da cobertura 
nativa e na proteção dos recursos hídricos. Mattos et al. (2024) recomendam incentivos 
a cadeias de aproveitamento de resíduos e a sistemas de baixo carbono, como integração  
lavoura‑pecuária‑floresta (ILPF), recuperação de pastagens degradadas e práticas de manejo 
do solo que reduzam emissões entéricas. Complementarmente, Antongiovanni et al. (2022) 
propõem restauração orientada por conectividade ecológica.

Em termos de adaptação, estudos destacam tecnologias sociais como cisternas, fogões ecoló-
gicos, sistemas agroflorestais e policultura voltados à agricultura familiar (Fernández et al., 2016), 
a promoção da segurança alimentar diante de extremos climáticos (Araujo et al., 2022), a 
proteção de refúgios climáticos (Oliveira et al., 2012), o manejo animal e o melhoramento 
genético vegetal (Angelotti, Fernandes Júnior e Sá, 2011), a ampliação da extensão rural 
voltada à irrigação eficiente e à alimentação animal balanceada (Burney et al., 2014), políticas 
de adaptação baseadas em ecossistemas (Niemeyer e Vale, 2022), o pagamento por serviços 
ambientais (Mendes et al., 2025) e a gestão hídrica participativa (Azevedo et al., 2017).

No bioma Cerrado, o PPCerrado traz como medida de mitigação o manejo integrado 
do fogo, com uso de queimas prescritas e mosaicos controlados. Estudos sugerem incorporar 
modelos fogo-vegetação para simular transições savana-floresta sob cenários climáticos 
(Franco et al., 2014) e intervenções na estação seca (Volpato et al., 2022), além de monitorar 
mudanças no regime hídrico e na carga de sedimentos (Oliveira et al., 2019). Para conter 
o desmatamento, o plano prevê sensoriamento remoto e núcleos estaduais de inteligência. 
Soma‑se a isso a proteção de unidades de conservação (UCs) e terras indígenas no ecótono 
Cerrado-Amazônia (Almada et al., 2024). A literatura recomenda adoção de sistemas 
integrados, como ILPF (Locatelli et al., 2025; Oliveira et al., 2024) e restauração de áreas 
degradadas, com cápsulas biodegradáveis para dispersão de sementes (Lopes et al., 2025).

Em termos de adaptação, o PPCerrado estabelece zoneamento agrícola de risco climático 
para orientar culturas agrícolas e silvicultura. Essa diretriz é reforçada por estudos que sugerem 
a priorização de áreas para agricultura urbana e periurbana com base na disponibilidade de 
água, qualidade do solo e conectividade ecológica (Marçal et al., 2021). A literatura recomenda, 
ainda, monitorar aquíferos e nascentes (Oliveira et al., 2019), identificar refúgios climáticos 
na transição Cerrado-Amazônia (Maciel et al., 2021) e criar “ilhas de frescor” urbanas para 
mitigar ondas de calor (Paula et al., 2018).

Para o bioma Mata Atlântica, o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desma-
tamento e das Queimadas na Mata Atlântica (PPMata Atlântica), em termos de mitigação, 
incorpora estratégias de recuperação e restauração da vegetação nativa, porém sem estabelecer 
metas quantitativas alinhadas ao Pacto pela Restauração da Mata Atlântica (Melo et al., 2013). 
Estudo de Rezende et al. (2018) mostrou que o estado do Rio de Janeiro possui um passivo 
ambiental de 412.876 ha em áreas de preservação permanentes (APPs), indicando que com 
mecanismos regulatórios seria possível uma restauração de baixo custo. Também há meta 
de criação de novas UCs, governança territorial integrada para a conectividade de áreas 
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protegidas, como mosaicos e corredores. No eixo produtivo, o plano estimula sistemas 
agroflorestais, sociobioeconomia, manejo florestal sustentável e manejo integrado de micro-
bacias hidrográficas. Pagamentos por serviços ambientais seriam mais eficazes com critérios 
de priorização de áreas-alvo, como o sul da Mata Atlântica, área de microendemismos de 
pequenos mamíferos (Alves‑Ferreira et al., 2025). Para reforçar a conectividade genética e 
facilitar a migração de espécies sensíveis à fragmentação, sugere-se integrar mosaicos que 
combinem regeneração natural e plantações comerciais (Zhang et al., 2025).

Como medida de adaptação, o PPMata Atlântica prevê zoneamento agrícola de risco 
climático para culturas e silvicultura, de forma a orientar a expansão dessas atividades.  
Há também a meta de reintroduzir espécies nativas de fauna em áreas de florestas degradadas, 
visando à resiliência dos ecossistemas, à polinização e à dispersão de sementes. Outras 
estratégias complementares poderiam incluir proteção de refúgios climáticos em montanhas 
que abrigam araucárias (Castro et al., 2020) e manejo do fogo em florestas secundárias, mais 
vulneráveis a incêndios (Adorno et al., 2025).

Para o bioma Pampa, em relação a estratégias de mitigação, o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Pampa (PPPampa) prevê a 
recuperação de áreas degradadas, a restauração de campos nativos e banhados, com diretrizes 
para reflorestamento e conservação de zonas úmidas, fundamentais à regulação hídrica em 
eventos de precipitação extrema, além do manejo integrado do fogo para prevenir e combater 
os incêndios em vegetação nativa. Estudos sugerem, ainda, manejo de pastagem com espécies 
nativas e melhoradas, com adubação adequada, e o uso de forrageiras de alta digestibilidade 
para reduzir as emissões entéricas de ruminantes (Vasconcelos et al., 2018).

Como medidas de adaptação, o PPPampa valoriza a agricultura familiar e a diversificação 
produtiva, podendo vir a incorporar critérios de planejamento de infraestrutura agrícola 
alinhados a cenários climáticos futuros, especialmente em regiões sujeitas a alagamentos 
(Smolenaars et al., 2021). Estudos recomendam sistemas pecuários integrados, considerando 
o nexo água-energia-alimento (Viana et al., 2023), monitoramento de estoques de água 
subterrânea e superficial e sistemas de alerta para inundações (Kuppel et al., 2015). No eixo 
de atividades produtivas, o plano tem meta de elaborar e implementar o Programa de 
Formação em Assistência Técnica e Extensão Rural, com enfoque na transição agroecológica. 
Em termos de controle ambiental, implementar o manejo integrado do fogo em vegetação 
nativa é um dos objetivos do PPPampa.

Para o bioma Pantanal, em termos de mitigação, o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento e das Queimadas no Pantanal (PPPantanal) alinha projetos de 
recuperação de áreas degradadas ao Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa 
(Planaveg) e à Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (Proveg). Gonçalves 
et al. (2024) sugerem redes de sementes adaptadas às áreas úmidas, articuladas com ações 
institucionais e comunitárias de restauração. Bancos comunitários de sementes associados 
ao conhecimento tradicional podem contribuir para a recomposição da vegetação nativa. 
Medidas voltadas à manutenção da conectividade hidrológica e à conciliação entre conservação 
da biodiversidade, segurança alimentar e matriz energética podem melhorar os resultados 
(Peluso et al., 2022).

O PPPantanal reconhece os impactos de hidrelétricas na Bacia do Alto Paraguai, apon-
tando seus efeitos sobre o regime hidrológico, a biodiversidade aquática e as comunidades 
ribeirinhas. Em termos de adaptação, restringir a construção de represas para preservar o 
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fluxo hídrico da planície é uma diretriz que precisaria ser incorporada. No monitoramento 
territorial e manejo do fogo, além do sensoriamento com o sistema Deter, o plano reconhece 
o Manejo Integrado do Fogo (Lei no 14.944/2024), podendo considerar brigadas comu-
nitárias e indígenas (Garcia et al., 2021). A incorporação de critérios técnicos para alertas 
precoces (Libonati et al., 2022) pode complementar essas ações, assim como a integração 
do conhecimento ecológico tradicional dos pantaneiros nos sistemas de manejo climático 
(Silva, Albernaz-Silveira e Nogueira, 2014).

O SCM brasileiro é vulnerável aos impactos da mudança do clima, necessitando de 
instrumentos como o PEM. Segundo Andrade e Carvalho (2025), o PEM precisaria incorporar 
cenários climáticos para promover a sustentabilidade dos ecossistemas, reduzir impactos 
e ampliar os benefícios sociais. Santos et al. (2024) propõem um planejamento oceânico 
inteligente para o clima, com medidas de mitigação como a conservação e a restauração 
de ecossistemas de carbono azul (como manguezais e pradarias marinhas), o incentivo à 
energia renovável oceânica e o apoio a portos sustentáveis e aquicultura de baixo impacto. 
Para a adaptação, recomendam-se a inclusão de cenários futuros, a identificação de áreas de 
refúgio climático e a governança adaptativa.

Um avanço recente foi a institucionalização do PEM, pelo Decreto no 12.491/2025, 
que inclui ações de mitigação – como a economia oceânica de baixo carbono e o zoneamento 
estratégico – e adaptação – como o caráter adaptativo e contínuo e revisões decenais baseadas 
em cenários climáticos. Outro marco é o reconhecimento do “maretório” – um espaço 
socialmente constituído, onde a vida, a cultura, a economia e a relação com o ambiente são 
moldadas pela maré e pela interação entre terra e mar – nas Metas Nacionais de Biodiversidade 
2025-2030 (Resolução Conabio no 9/2024), como alvo de ações ante a elevação do nível 
do mar, a acidificação dos oceanos, o branqueamento de corais e a consequente ameaça aos 
modos de vida de comunidades tradicionais, especialmente extrativistas. Entre as metas, 
destaca-se a conservação e manejo efetivo de ao menos 30% do SCM até 2030, com atenção 
aos maretórios.

QUADRO 2
Síntese das principais estratégias e ações de mitigação e adaptação voltadas para cada bioma e 
para o SCM

Bioma Mitigação Adaptação

Amazônia

•	 Proteção de UCs e terras indígenas

•	 Economia florestal de baixo carbono,  
Bolsa Verde, bioeconomia

•	 Rastreabilidade das cadeias produtivas e mecanismos 
de certificação

•	 Contenção da fronteira agrícola (Arco da Restauração)

•	 Ordenamento territorial com foco em uso sustentável 
da terra

•	 Refúgios climáticos transfronteiriços

•	 Gestão integrada de recursos hídricos

•	 Monitoramento climático e hidrológico contínuo

•	 Governança multilateral regional (OTCA)

•	 Valorização dos conhecimentos tradicionais indígenas 
e dos ribeirinhos

Caatinga 

•	 Sistemas agrícolas de baixo carbono (ILPF)

•	 Manejo florestal sustentável como fonte energética

•	 Restauração baseada em conectividade ecológica

•	 Ampliação da cobertura de UCs e manutenção da 
cobertura nativa

•	 Ordenamento fundiário e proteção de recursos hídricos

•	 Refúgios climáticos nos remanescentes de  
vegetação nativa

•	 Convivência com o semiárido (cisternas,  
fogões ecológicos)

•	 Tecnologias sociais de captação e uso da água, 
irrigação eficiente

•	 Melhoramento genético vegetal e manejo animal

•	 Capacitação técnica para adaptação produtiva

(Continua)
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(Continuação)

Bioma Mitigação Adaptação

Cerrado

•	 Incentivo à diversificação agrícola em áreas já abertas, 
para sequestro de carbono

•	 Restauração de APPs e reserva legal (RL) em larga 
escala com vegetação nativa

•	 Proteção de UCs e terras indígenas

•	 Queima prescrita e em mosaicos

•	 Priorizar áreas para agricultura urbana e periurbana

•	 Refúgios microclimáticos na transição  
Cerrado-Amazônia

•	 Ilhas de frescor urbanas e planejamento microclimático

•	 Manejo integrado do fogo

•	 Monitoramento de hidrologia, proteção de aquíferos e 
de nascentes

•	 Zoneamento agrícola de risco climático

Mata 
Atlântica

•	 Restauração em larga escala (Pacto Mata Atlântica), 
cadeia ativa de restauração

•	 Alocação de recursos para resolver passivos de APP/RL 
em áreas rurais

•	 Expansão de UCs, inclusive em corredores montanhosos

•	 Agroflorestas comerciais para sequestro de carbono e 
formação de corredores

•	 Pagamento por serviços ambientais em áreas-alvo

•	 Refúgios climáticos em áreas altas

•	 Manejo do fogo em florestas secundárias

•	 Manejo integrado de microbacias hidrográficas

•	 Reintrodução de espécies nativas da fauna 
polinizadoras e dispersoras de sementes

•	 Zoneamento agrícola de risco climático

Pampa

•	 Criação de UCs em áreas críticas de supressão de 
vegetação nativa

•	 Recuperação de banhados e áreas úmidas

•	 Integração lavoura-pecuária em pastagens nativas

•	 Pastejo diversificado com forrageiras de  
alta digestibilidade

•	 Ordenamento fundiário e proteção hídrica

•	 Planejamento baseado em cenários climáticos futuros

•	 Manejo integrado do fogo

•	 Monitoramento de estoques de água no solo e alerta 
de inundações

•	 Nexo água-energia-alimento em sistemas pecuários

•	 Transição agroecológica

Pantanal

•	 Avaliação ambiental estratégica para grandes obras

•	 Redes de sementes para restauração de áreas úmidas

•	 Restrição a novas barragens e proteção de fluxos 
hídricos (pulso de inundação)

•	 Atividades agropecuárias sustentáveis,  
com manejo do fogo

•	 Monitoramento do uso do solo por  
sensoriamento remoto

•	 Monitoramento climático, contínuo e alertas sazonais

•	 Integração entre Cerrado e Pantanal para conectividade 
ecológica e fluxo hídrico

•	 Manejo integrado do fogo

•	 Valorização da sociobiodiversidade e turismo de  
base comunitária

•	 Integração de saberes tradicionais pantaneiros

SCM

•	 Zoneamento estratégico

•	 Restauração e conservação de ecossistemas-chave, 
sumidouros naturais

•	 Expansão da rede de UCs marinhas

•	 Combate à pesca ilegal e uso de tecnologias de 
captura seletiva

•	 Economia oceânica sustentável e inclusiva

•	 Abordagem ecossistêmica integrada

•	 Governança adaptativa com diretrizes de  
justiça climática

•	 Incorporação de riscos climáticos na  
infraestrutura costeira

•	 Monitoramento contínuo e sistemas de alerta

•	 Integração de saberes de pescadores artesanais

Fonte: PPCDs, PEM e literatura consultada.
Elaboração dos autores.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste artigo, apresentou-se a noção dos sete Brasis como recortes estratégicos para políticas 
públicas de mitigação e adaptação, diante da crise climática em curso. É importante destacar 
que o recorte proposto não tem a intenção de compartimentalizar esses espaços naturais 
como unidades isoladas, mas apenas destacar as especificidades socioecológicas de cada 
território. Na realidade, há uma interconexão entre eles por fluxos ecológicos, climáticos, 
hidrológicos e socioeconômicos que atravessam seus limites. Assim, ao mesmo tempo que 
a abordagem por biomas e SCM favorece a elaboração de políticas mais contextualizadas, 
ela também deve ser interpretada à luz das conexões e interações entre eles.
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A análise dos PPCDs e do PEM mostrou que, apesar de avanços, ainda falta um olhar 
mais detalhado sobre as particularidades de cada um desses territórios, o que poderá ser 
complementado com base na literatura específica, conforme demonstrado ao longo do 
trabalho. A síntese comparativa elaborada é um ponto de partida para esse olhar diferen-
ciado, oferecendo uma inspiração para a formulação de políticas públicas mais alinhadas 
com as realidades territoriais do Brasil, o que é imperativo no atual contexto de emergência 
climática em nível global. Trabalhos futuros poderão aprofundar essa abordagem, por meio 
de cenários climáticos específicos para cada bioma, e avançar na construção de indicadores de 
monitoramento em diferentes escalas e contextos regionais.
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